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7.3 – Fundos de Investimentos

POSIÇÃO DA CARTEIRA

PLANO A PLANO B PGA CONSOLIDADO

COMPOSIÇÃO DOS FUNDOS 2022 2021 2022 2021 2022 2021 2022 2021

Fundos de Investimentos 82.303 89.443 17.652 11.986 2.524 3.875 102.478 105.304

Renda Fixa 82.303 89.443 17.652 11.986 2.524 3.875 102.478 105.304

Bradesco FI RF DI Premium 21.265 1.793 259 1.417 - - 21.524 3.210

Bradesco H FI RF DI LP* - -      - 17      - 501           - 517

Itaú High Grade RF CP 
FIC FI 24.320 33.730 6.144 4.871 1.127 1.638 31.591 40.239

Santander FIC FI 
INST. RF REF DI 12.035 53.920 2.106 5.681 478 1.736 14.619 61.337

Safra Capital Market       
Premium FIC REF DI CP** 24.683       - 9.142     - 919      - 34.744  -

(R$ mil)

(*) Resgate total do fundo Bradesco H FI RF DI LP em 04/05/2022.
(**) Aplicação inicial no fundo Safra Capital Market Premium FIC REF DI CP em 12/09/2022
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FUNDOS DE INVESTIMENTOS EXCLUSIVOS 2022 2021

PREVIRB - PLANO A 
FUNDO DE INVESTIMENTO 
RENDA FIXA

Disponível 1 20

Títulos Públicos Federais 1.581.134 1.605.680

Valores a Receber                   - -

(-)Valores a Pagar                         (26) (34)

Total do Patrimônio 1.581.109 1.605.666

PREVIRB - PLANO B 
FUNDO DE INVESTIMENTO 
RENDA FIXA

Disponível 1 17

Títulos Públicos Federais 95.168 94.944

Valores a Receber - -

(-)Valores a Pagar                         (5) (14)

Total do Patrimônio 95.164 94.946

*Fundo cujo portifólio é composto por ativos financeiros emitidos pelo Tesouro Nacional.

(R$ mil)
7.4 – Investimentos Imobiliários

POSIÇÃO DA CARTEIRA
(R$ mil)
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*Conforme relatórios de Reavaliação data-base 7/12/2022.

7.4.1 – Reavaliação de Imóveis

Em cumprimento à Resolução CMN nº 4.994/2022 e Instrução PREVIC n° 31/2020, a PREVIRB efetuou a reavaliação dos investimentos 
imobiliários em dezembro de 2022, através da empresa Analítica – Engenharia de Avaliações LTDA.



130 PREVIRB - Relatório Anual 2022

NOTAS EXPLICATIVAS ÀS DEMONSTRAÇÕES CONTÁBEIS CONSOLIDADAS

7.5 - Provisão para Perdas com Investimentos

As debêntures abaixo, registradas no grupo de 
Créditos Privados e Depósitos, foram considera-
das, em exercícios anteriores, como valores pas-
síveis de não recebimento, estando 100% provi-
sionadas em 31 de dezembro de 2022 e 2021.

A PREVIRB, através de recursos judiciais inicia-
dos no passado, vem envidando esforços nas re-
alizações dos mesmos.

Em setembro de 2022, o agente fiduciário in-
formou haver logrado êxito na recuperação de 
parte dos créditos, referente às debêntures da  
CREFISUL, o que ocasionou a recepção pela  
PREVIRB (Plano A), do valor de R$ 670.850,59.

TÍTULO DATA DE 
AQUISIÇÃO 2021 2021

Debêntures 
CREFISUL 12/8/1997 834 1.505

Debêntures 
ENCOL 30/1/1995 7.400 7.400

TOTAL 8.235 8.905

7.6 - Penhora de Ativos

A Entidade figura como ré em processo 
judicial, em que o seguinte ativo foi penhorado:

• Salão 501, Bloco I, com 36 vagas de gara-
gem, localizado na Praia de Botafogo, nº 501
(Centro Empresarial Mourisco), para garan-
tia do débito oriundo da decisão condena-
tória proferida na Reclamação Trabalhista
nº 0040000-89.2000.4.08.0003, deflagrado, na
3ª Vara do Trabalho de Belém, por Esmeralda
Telles da Costa e Outros, em face do IRB e da
PREVIRB, com valor de R$ 2.807 mil atualiza-
dos para 31 de dezembro de 2022, registrados
no exigível contingencial (nota 9). Na mesma
data, o imóvel está registrado pelo valor de
R$ 24.850 mil.

7.7 - Contabilização das OFNDs

Trata-se de ação de liquidação de sentença 
proposta pela Associação Brasileira das 
Entidades Fechadas de Previdência 
Complementar - ABRAPP, em nome da PREVIRB 
e de outras Entidades, em face da Advocacia Ge-

ral da União - UNIÃO, decorrente de sentença 
proferida no processo nº 
0123902-36.1991.4.02.5101 que tramitou perante 
o juízo da 23ª Vara Federal, em que foi pleitada a
atualização do valor das Obrigações do Fundo
Nacional de Desenvolvimento (OFNDs)
adquiridas compulsoriamente por Entidades
Fechadas de Previdência complementar que
tivessem como Patrocinadoras empresas
públicas, sociedade de economia mista ou
autarquias.

Definida a liquidação do título judicial, as partes 
realizaram acordo, através do procedimento 
administrativo no âmbito da Procuradoria Geral 
da União da 2ª região, distribuído sob o nº 
00412.007444/2001-67, abrangendo 37 processos, 
com base no mesmo título judicial, distribuídos a 
Juízos Federal diversos. 

No caso da PREVIRB, o procedimento foi tratado 
pelo Procedimento nº 
0145874-22.2015.4.02.5101/RJ e que gerou a 
emissão do Precatório emitido pelo Juízo Federal 
da 22ª Vara Federal do Rio de Janeiro/RJ em 
1/4/2022, com valor requisitado de R$ 
41.390.783,95. afastada a possibilidade de se 
tratar de um ativo contingente, cotejando os re-

(R$ mil)



8. EXIGÍVEL OPERACIONAL

O exigível operacional registra os compromissos 
a pagar, segregados em Gestão Previdencial, Ad-
ministrativa e de Investimentos. A composição 
das contas que compõem o exigível operacional 
está demonstrada ao lado:
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DESCRIÇÃO 2022 2021

EXIGÍVEL OPERACIONAL 5.293  4.788

GESTÃO PREVIDENCIAL 4.252 3.955

BENEFÍCIOS A PAGAR 11 140

RETENÇÕES A RECOLHER 3.440 3.117

VALORES A REPASSAR - RISCO 
TERCEIRIZADOS SEGURADORAS 36             49

OUTRAS EXIGIBILIDADES 1 765 650

GESTÃO ADMINISTRATIVO 967 775

CONTAS A PAGAR 2 751 635

RETENÇÕES A RECOLHER 87 77

TRIBUTOS A RECOLHER 54 39

OUTRAS EXIGIBILIDADES 3 75 24

INVESTIMENTOS 74       58

INVESTIMENTOS EM IMÓVEIS 37       32

RETENÇÕES A RECOLHER 19           8

OUTRAS EXIGIBILIDADES 4 18      18

1 Contas a pagar entre planos (PGA).
2 A saber: Pagamento de Pessoal, Encargos e Fornecedores
3 Contas a pagar entre planos (BD/CV).
4 I.O.F. a Recolher.

querimentos da NBC TG/CPC 48 com a Resolução 
CNPC nº 43/2021, o entendimento é de que essa 
Resolução define como reconhecimento inicial o 
valor justo. Em se tratando de valor de título sem 
negociação junto ao mercado bursátil ou de 
balcão, adotou-se o valor inicial de face como 
valor justo, definindo o critério de atualização 
monetária de acordo com o Art. 4º da Resolução 
CNJ nº 448, de 25 de março de 2022, o artigo 21, 
§5º, dispõe que a atualização dos precatórios não-
tributários deve observar o período a que alude o
§5º do artigo 100 da Constituição Federal, em cujo
lapso temporal o valor se sujeitará exclusivamente
à correção monetária pelo IPCA-E.

9. EXIGÍVEL CONTINGENCIAL

Referem-se às provisões decorrentes dos 
processos com chance de perda provável e 
possível. Essas provisões registram 
ocorrências de fatos que serão objeto de 
decisões e que, provavelmente, irão gerar 
desembolsos futuros.

20222021EXIGÍVEL CONTINGENCIAL

Gestão Previdencial

Processos Judiciais

9.7328.722Plano A

Plano B

Outros

Provisões
Adicionais

1.010

- - -

-

-

-

-

-

-

Gestão Administrativa

Processos Judiciais 3.593

Outros

-

- - -

3.593

(R$ mil)

(R$ mil)

continua na página seguinte
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9.1 - Gestão Previdencial 

Ações classificadas pela Assessoria Jurídica 
de “perdas prováveis” constituídas ao valor 
estimado, em consideração a jurisprudência 
consolidada e instâncias judiciais.

As ações judiciais objeto das provisões são 
ações que, em sua grande maioria, dizem 
respeito ao pedido realizado por Assistidos, de 
alteração de cargos, passando do Plano de 
Classificação de Cargos para o Plano de Cargos 
e Salários instituído pelo Patrocinador em 1998. 
Há ainda, ações de revisão de benefício e de 
pedido de habilitação de pensão por morte, 
que se encontra na fase  de execução com a 
habilitação de herdeiros.

9.1.1 - Passivo Contingencial

Passivo Contingencial 2022 2021

Contencioso Trabalhista Provisão 9.732 8.722

TOTAL 9.732 8.722

20222021EXIGÍVEL CONTINGENCIAL

Investimentos

25.066Plano A

Plano B

Outros

Provisões
Adicionais

-

-

-

-

-

-

(R$ mil)

- 25.066

(R$ mil)

9.1.2 - Depósito Recursal

Recursais Trabalhistas 2022 2021

(-) Depósitos Recursais (95) (95)

TOTAL (95) (95)

(R$ mil)

9.2 - Investimentos 

O montante registrado nessa rubrica apresenta a 
seguinte composição:

9.2.1 - Passivo Contingencial

Passivo Contingencial 2022 2021

Renda Fixa 1.588 1.588

TOTAL 25.066 25.066

(R$ mil)

Tributos 23.478 23.478

a) Renda Fixa: R$ 1.588 mil → refere-se à ação
que o Estado de Pernambuco move contra a
PREVIRB, com vistas a se ressarcir do deságio
praticado em operação com LFTE-PE. Os autos
permanecem em primeira instância,
aguardando decisão quanto à questão do
deságio. Classificação de perda: Possível;

b) Tributos:
b.1) R$ 22.172 mil (R$ 22.172 mil em 2021) →
Trata-se de Execução Fiscal para a cobrança da
CDA nº 70.2.13.002102-57, referente a suposto
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débito fiscal de Imposto de Renda Retido na 
Fonte – IRRF, formalizado no PAF nº 
10768.010559/2001-19, o qual decorre de 
desenquadramento do benefício de anistia 
previsto no artigo 5º da Medida Provisória nº 
2.222/01. A PREVIRB efetuou em 2021 depósito 
judicial do valor integral da execução.

b.2) R$ 1.306 mil (R$ 1.306 mil em 2021) → Trata-
se de Auto de Infração que exige suposto débito 
pela falta de recolhimento da Contribuição So-
cial sobre Lucro Líquido – CSLL, referente ao ano 
de 1997, sobre o qual ainda incidem multa e ju-
ros de mora. A PREVIRB contratou seguro-garan-
tia para cobertura de possível execução.

9.3 - Gestão Administrativa

Estão contabilizados os valores em litígio com 
possibilidade de desembolso, conforme a 
seguir mostrado:

A Receita Federal do Brasil questiona 
administrativamente a Entidade, sobre a 
correta base de cálculo na apuração do PIS (no 
período entre fevereiro de 1999 e julho de 2002) 
e da COFINS (no período entre fevereiro de 1999 
e julho de 2002), o que gerou uma divergência 
entre o valor recolhido e o calculado pela 
Receita.

9.2.1 - Depósito Judicial

Depósito Judicial 2022 2021

(-) Depósitos Judiciais/Recursais (20.901)

TOTAL (20.901)

(R$ mil)

(20.901)

(20.901)

• PIS – Auto de infração

• COFINS – Auto de Infração

A PREVIRB impetrou Mandado de Segurança 
contra a Receita Federal do Brasil objetivando 
do direito líquido e certo ao não 
reconhecimento das contribuições ao PIS e da 
COFINS, nos termos da Lei nº 9.718, de 27 de 
novembro de 1998, com base em precedentes 
do Supremo Tribunal Federal. Os valores 
devidos a título de Contribuições ao PIS e CO-

FINS passaram a ser depositados 
judicialmente.  Os autos encontram-se no 
TRF (2ª Instância), aguardando julgamento 
dos recursos de apelação interpostos pela 
PREVIRB e pela União Federal. 

Tendo em vista a entrada em vigor da 
Lei nº 12.973, de 13 de maio de 2014, que 
alterou o  art. 3º da Lei nº 9.718, de 27 de 
novembro de 1998, os consultores jurídicos 
orientaram a Entidade a cessar o 
procedimento de depósito judicial do PIS e 
da COFINS em relação aos fatos geradores 
ocorridos a partir de 1º de janeiro de 2015, 
devendo recolher diretamente aos cofres 
públicos, mediante guias de DARF.

A discussão judicial representada pelo 
processo nº 5043816-06.2022.4.02.5101 
permanece quanto aos valores depositados 
antes da competência de dezembro de 2014.

131
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10. GESTÃO PREVIDENCIAL

10.1 Custeio – Plano Previdencial A 

O Plano A oferece benefícios previdenciários de 
aposentadorias e pensões, estruturados na mo-
dalidade de Benefício Definido (BD), em que 
o nível  do benefício, a ser concedido quando 
da implementação de todas as condições 
previstas em Regulamento.

O Plano A conta com dois grupos de Custeio, 
sendo estes denominados de “1 – Plano Previ-
dencial A” e “2 – Pré-68”. Ressalta-se que a cria-
ção do Grupo de Custeio “Pré-68” foi aprovada 
pelo Conselho Deliberativo da PREVIRB através

da Resolução CONDEL nº 053, de dezembro 
dede 2015.

O plano de custeio vigente, estabelecido 
pelo atuário, considerou os 
seguintes pressupostos:

10.1.1 Custeio – Para o conjunto de Benefícios 

Participantes: Contribuição mensal, para 
o único Participante contribuinte ao Plano, 
na situação de BPD com risco, com taxa de 
0,585%.

Patrocinador: Não há previsão de contribuição  
do Patrocinador, tendo em vista de que não 
há mais Participante Ativo no Plano A.

GESTÃO ADMINISTRATIVA 2022 2021

PIS E COFINS 3.592 3.592

Ativo Contingencial (2.874) (2.874)

( - ) Depósitos Judiciais PIS   (402) (402)

(2.473) (2.473

Relacionadas com Tributos - 
Líquido 718 718

( - ) Depósitos Judiciais COFINS

10.2 Custeio – Plano Previdencial B

O Plano B está estruturado na modalidade de 
Contribuição Variável (CV), posto que os benefí-
cios programados assegurados pelo Plano apre-
sentam a conjugação das características de 
Con-tribuição Definida (CD) na fase de 
acumulação e de Benefício Definido (BD), na 
fase de percepção.

O custeio vigente, estabelecido pelo atuário, 
considerou os seguintes pressupostos:

10.2.1 -  Para os Benefícios de Renda 
Mensal Vitalícia

Participantes: Contribuições mensais, por 
eles escolhidas, em valores compreendidos 
entre 3% e 12% dos respectivos Salários de 
Participação.

Autopatrocinado: Contribuições mensais, por 
eles escolhidas, em valores compreendidos 
entre 3% e 12% dos respectivos Salários de 
Participação, acrescidas, em caso de opção, 
das contribuições que seriam do Patrocinador.

Patrocinador: Contribuições mensais em 
valores idênticos aos escolhidos pelos 
Participantes. 

(R$ mil)
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10.2.2 – Para os benefícios de Risco (Renda 
de Aposentadoria por Invalidez, Pecúlio por 
Morte, Auxílio-Funeral, Renda Temporária de 
Auxílio-Doença e Pensão por Morte*), 
contribuições mensais de:

● Participantes

Todos os Benefícios .................................. 2,7775%
Excluindo a Pensão por Morte .................1,4825%

● Autopatrocinados

Todos os Benefícios ................................... 5,555%
Excluindo a Pensão por Morte ................. 2,965%

● Assistidos

Pecúlio por Morte, Auxílio-Funeral e Pensão por 
Morte ............................................................. 3,640%
Pecúlio por Morte e Auxílio-Funeral ......... 1,050%

● Patrocinadores

Para Participantes com todos 
os Benefícios .............................................. 2,7775%
Para Participantes sem Pensão 
por Morte .....................................................1,4825%

11. PROVISÕES MATEMÁTICAS

As Provisões Matemáticas foram constituídas de 
acordo com as disposições legais vigentes, com 
base em cálculos atuariais efetuados pela 
Mercer Human Resource Consulting Ltda., 
conforme parecer emitido em 8 de março de 
2023 e encontram-se demonstradas em 
consonância com a legislação vigente.

CONSOLIDADO 2022 2021

Benefícios Concedidos 1.957.273 1.924.333

     Benefício Definido 1.957.273 1.924.333

Benefícios a Conceder 155.195 145.587

     Contribuição Definida 149.990 136.038

     Benefício Definido 5.205 9.549

TOTAL DAS PROVISÕES 
MATEMÁTICAS 2.112.468 2.069.920

(*) A Contribuição para Pensão Por Morte é opcional

(R$ mil)

Morte, Melhoria de Complementação e 
Melhoria de Pensão por Morte do grupo dos 
admitidos na Patrocinadora até 31 de 
dezembro de 1968 do IRB para o Plano 
Previdencial A da PREVIRB.

As operações contratadas do Plano A, 
devido à inclusão do Grupo “Pré-68”, são 
referentes aos benefícios já concedidos, 
sendo que são objetos de contrato com 
garantia. Consideran-do que o valor da 
dívida contratada rege-se, atuarialmente, 
pelo valor das Provisões Ma-temáticas do 
Grupo de Custeio “Pré-68”, caso em algum 
momento, o valor das garantias ofe-recidas 
venha a ser inferior ao valor da dívida, deve-
se proceder ao aditamento do Contrato de 
Confissão de Dívida, de modo a 
complementar  as garantias oferecidas.

Conforme Resolução CONDEL nº 053, de 15 de 
dezembro de 2015, o Conselho Deliberativo da 
PREVIRB aprovou a criação do Grupo de Custeio 
“Pré-68”, passando a operacionalização do pa-
gamento dos benefícios de Complementação e 
Suplementação de Aposentadoria e Pecúlio por 
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11.1 - Premissas Atuariais

Dentre as hipóteses atuarias adotadas na Avalia-
ção Atuarial do exercício de 2022, destacamos as 
seguintes:

Plano Previdencial A

•• Tábua de mortalidade geral: AT-2000 M&F para
ambos os grupos de Custeio;
•• Tábua de mortalidade de inválidos: MI-85 M&F;
•• Tábua de entrada em invalidez: Álvaro Vindas;
•• Taxa de juros real: 3,76% a.a;
•• Fator de capacidade para salários: 0,98%;
•• Fator de capacidade de benefícios: 0,98%;
•• Composição familiar: Família Real.

Plano Previdencial B

• Tábua de mortalidade geral: AT-2000 M&F
De-sagravada 10%. Para os benefícios de
Pecúlio e Auxílio Funeral, avaliados sob o
regime financeiro de repartição simples,
adotou-se a AT-2000 Basic;
• Tábua de mortalidade de inválidos: MI-85 M&F;
• Tábua de entrada em invalidez: Álvaro Vindas;
• Projeção de crescimento real de salário: 2,50%
a.a, acima do IPCA.
• Taxa de juros real: 3,76% a.a.;

DESCRIÇÃO 2022 2021

Benefícios Concedidos 1.885.658 1.864.641

Benefício Definido 1.885.658 1.864.641

Benefícios a Conceder 5.204 9.549

Benefício Definido 5.204 9.549

TOTAL DAS PROVISÕES 
MATEMÁTICAS 1.890.862 1.874.190

COMPOSIÇÃO DAS PROVISÕES 
MATEMÁTICAS DO PLANO A

DESCRIÇÃO 2022 2021

Benefícios Concedidos 71.616 59.692

Benefício Definido 71.616 51.692

Benefícios a Conceder 149.990 136.038

Contribuição Definida 149.990 136.038

TOTAL DAS PROVISÕES 
MATEMÁTICAS 221.606 195.730

COMPOSIÇÃO DAS PROVISÕES 
MATEMÁTICAS DO PLANO B

(R$ mil)

(R$ mil)

• Rotatividade: 7,00% a.a.;
• Fator de capacidade de benefícios: 0,98%;
• Fator de capacidade de salários; 0,98%%;
• Composição familiar:

Benefícios a Conceder: Família padrão
Benefícios Concedidos: Família real

Na Avaliação Atuarial do Exercício de 2021, 
foram adotadas as seguintes hipóteses 
atuariais, aprovadas por meio da Resolução 
CONDEL nº 030/2021:

Plano Previdencial A

• Tábua de mortalidade geral: AT-2000 M&F
suavizada em 10% para ambos os grupos de
Custeio;
• Tábua de mortalidade de inválidos: MI-85

M&F;
• Tábua de entrada em invalidez: Álvaro

Vindas;
• Taxa de juros real: 3,76% a.a;
• Fator de capacidade para salários: 0,98%;
• Fator de capacidade de benefícios: 0,98%;
• Composição familiar: Família Real.
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Plano Previdencial B

• Tábua de mortalidade geral: AT-2000 M&F
(Desagravada em 10%);
• Tábua de mortalidade de inválidos: MI-85 M&F;
• Tábua de entrada em invalidez: Álvaro Vindas;
• Projeção de crescimento real de salário: 1,00%
a.a.
• Taxa de juros real: 3,76% a.a.;
• Rotatividade: 5,00% a.a.;

• Fator de capacidade de benefícios: 0,98%;
• Fator de capacidade de salários; 0,98%;
• Composição familiar:

Benefícios a Conceder: Família padrão
Benefícios Concedidos: Família real

12. FUNDOS

12.1 – Gestão Previdencial

•• Plano Previdencial A

O Fundo Previdencial de Revisão de Plano 
– Reserva Especial de 2017 foi constituído no
exercício de 2020 em face da destinação obriga-
tória relativamente à reserva especial de 2017
mantida por três exercícios consecutivos, no
triênio de 2017 a 2019. Em 31 de dezembro de
2022, o referido Fundo montava R$ 101.219 (R$
143.780 em 2021).

O Fundo Previdencial de Revisão de Plano 
– Reserva Especial de 2018 foi constituído no
exercício de 2021 em face da destinação obri-
gatória relativamente à reserva especial de
2018 mantida por três exercícios consecutivos,
no triênio de 2018 a 2020. Em 31 de dezembro
de 2022, o referido Fundo montava R$ 98.361
(R$ 98.361 em 2021).

FUNDOS 2022

Exercício 2017 101.219

TOTAL 

(R$ mil)

Exercício 2018 98.361

Exercício 2019

Fundos Previdenciais 

Revisão por Plano 

265.258

212.179

12.599

1 .

16.131

Outros - Previstos em Nota 
Técnica Atuarial

1.763

Cobertura de Risco -
Invalidez

Cobertura de Risco -
Pecúlio/Funeral

Cobertura P/ Pensões

Cobertura P/ Aux. 
Doença
TOTA

1 .

. 79

O Fundo Previdencial de Revisão de Plano – Re-
serva Especial de 2019 foi constituído no exer-
cício de 2022 em face da destinação obrigatória 
relativamente à reserva especial de 2019 man-
tida por três exercícios consecutivos, no triênio 
2019, 2020 e 2021. Em 31 de dezembro de 2022, 
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o referido Fundo montava R$ 12.599, sendo R$
6.761 (53,66%) para Participantes e Assistidos e
R$ 5.838  (46,34%) para Patrocinadores,
conforme proporção contributiva apurada de
acordo com a Avaliação Atuarial realizada pela
Mercer Human Resource Consulting Ltda.,
atuário responsável pelo Plano Previdencial A.

Todavia, é oportuno informar que o 
Patrocinador do Plano, IRB(Re), possui 
entendimento divergente acerca da 
interpretação da legislação pertinente  – art. 14 
da Resolução CNPC nº 30/2018 – que 
determina que a destinação da reserva 
especial observe a proporção 
contributiva das contribuições normais 
vertidas no período em que se deu a 
constituição da reserva especial, com o 
objetivo de identificar os montantes atribuíveis 
aos Participantes e Assistidos, de um lado, e 
ao Patrocinador, de outro. Entende o 
Patrocinador IRB(Re), s.m.j, que deve ser 
observado o disposto no Plano de Custeio e do 
Demonstraivo Atuarial, em consonância com as 
responsabilidades previstas a cada uma das 
partes no Regulamento do Plano 
Previdenciário.

Desta forma, ressaltamos que a ponderação apre-
sentada pelo Patrocinador não impacta o Equi-
líbrio Técnico d o  P l a n o  apurado no exercício 
de 2022, já que o efeito reconhecido e a 
discussão repousam na proporção contributiva, 
não influenciando no valor total do fundo criado 
para revisão do Plano.

A utilização do referido fundo será realizada na 
forma da legislação vigente, após a devida 
aprovação da PREVIC, pois o procedimento en-
volve reversão de valores ao Patrocinador.

• Plano Previdencial B - Desdobrado da seguinte
forma: Cobertura de Oscilação de Risco por
Invalidez, Cobertura de Risco por Morte
(Pensão por Morte, Pecúlio por Morte e Auxílio-
Funeral), e Cobertura de Risco de Auxílio-
Doença.

O Fundo para Oscilação de Riscos de Invalidez 
tem por finalidade exclusiva suprir as insufic -
ências financeiras no custeio das despesas com 
pagamentos de benefícios de invalidez e consti-
tuição das respectivas reservas matemáticas de 
benefícios concedidos ao longo da vida do Pla-
no, conforme previsto na Nota Técnica do Pla-
no. São creditados, ao valor do saldo inicial do 

Fundo, mensalmente, o saldo das 
contribuições líquidas auferidas de invalidez, 
os valores de devolução e de reversão 
previstos no regulamento do Plano, para o 
caso de Participante que entra em gozo do 
benefício de invalidez e a parcela de 
rendimento/perda do Fundo. Ainda, é 
debitado o valor que corresponder ao 
aumento da reserva matemática de 
invalidez devido a reajustes específicos de 
salários e promoções ocorridas nos salários 
dos Ativos que possuem cobertura de 
invalidez pelo Plano. O Fundo encerrou o 
exercício de 2022 com o saldo contábil de 
R$ 16.080  (R$ 13.806 em 2021).

O Fundo para Cobertura dos Riscos de 
Morte é constituído através das 
contribuições para os benefícios de Pensão, 
Pecúlio e Auxílio-Funeral. O Fundo cobre 
eventuais insuficiências ocasionadas por 
desvios nas taxas de contribuição dos 
benefícios de Pensão, Pecúlio e Auxílio-
Funeral, insuficiência esta, avaliada em 
relação ao conjunto desses benefícios. O 
Fundo encerrou o exercício de 2022 com 
saldo contábil de R$ 35.236 (R$ 32.815 em 
2021).
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O Fundo para Cobertura para Auxílio-Doença é 
constituído pelas contribuições para o benefício 
de Renda Temporária de Auxílio-Doença. O Fun-
do cobre eventuais insuficiências ocasionadas 
por desvios nas taxas de contribuição deste bene-
fício. O Fundo encerrou o exercício de 2022 com 
o saldo contábil de R$ 1.763 (R$ 1.346 em 2021).

12.2 Gestão Administrativa

Constituído pela diferença positiva entre os re-
cursos para o custeio administrativo e os gastos 
realizados pela Entidade na administração dos 
Planos de Benefícios, incluídas as despesas de 
investimentos. Pode ser utilizado, mensalmente, 
quando as despesas superarem as receitas. Sua 
remuneração se dá com base no resultado da 
carteira de investimentos do PGA.

MUTAÇÃO DO PERÍODO FUNDO 
ADMINISTRATIVO

Em 31 de dezembro de 2021 31.075

Constituição/Reversão 1.282

Por sobrecarga das despesas (1.938)
Pela constituição de 
contingências (0)

Fluxo positivo dos 
investimentos 3.219

EM 31 DE DEZEMBRO DE 2022 32.357

12.3 Fundos para Garantia das Operações com Participantes

Constituído para fazer face à quitação dos empréstimos concedidos aos Participantes na 
eventualidade do seu falecimento.

MUTAÇÃO DO PERÍODO PLANO A PLANO B CONSOLIDADO

Em 31 de dezembro de 2021 3.528 91 3.619

Taxa de garantia 39 16 56

Resultado dos investimentos do Fundo 468 9 477

Sinistro por falecimentos (104) - (104)

EM 31 DE DEZEMBRO DE 2022 3.930 117 4.047

(R$ mil)

(R$ mil)

13. RESULTADO ADMINISTRATIVO

13.1 Custeio Administrativo

Na demonstração do Plano de  Gestão Administrativa – PGA o item “Custeio da 
Gestão Administrativa” representa os recursos  recebidos da Gestão Previdencial 
e dos Investimentos para cobertura das despesas administrativas da Fundação.

O item “Resultado Positivo Líquido dos Investimentos” da Gestão Administrativa 
representa a rentabilidade auferida pela carteira de investimentos do PGA.

Apesar da Resolução CNPC nº 48/2021, estabelecer o limite anual de recursos 
destinados para o Plano de Gestão Administrativa dos Planos de Benefícios de caráter previdenciário
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DESCRIÇÃO 2021 2021

Custeio da Gestão Administrativa 7.991 7.183

Custeio Administrativo da Gestão Previdencial - -

Custeio Administrativo dos Investimentos 7.901 7.093

Outras Receitas 89 90

Despesas Administrativas (9.928) (8.684)

Constituição/Reversão de Contingências 0 0

Resultado Positivo dos Investimentos da Gestão Administrativa 3.219 2.540

Sobra/Reversão Apropriada ao Fundo Administrativo 1.282 1.039

patrocinados por entes de que trata a Lei Complementar nº 108, de 2001, a taxa de até 1% ou até 9% em relação ao 
somatório das contribuições e dos benefícios de caráter  previdenciário (fluxo previdenciário), no exercício 
de referência, o Conselho Deliberativo fixou, para o exercício de 2022, o limite em 0,38%. No exercício de 2022, 
essa relação situou-se em 0,36%. Atualmente, a Entidade está sob a égide da Lei Complementar nº 109/2001.

(R$ mil)



138 PREVIRB - Relatório Anual 2022

NOTAS EXPLICATIVAS ÀS DEMONSTRAÇÕES CONTÁBEIS CONSOLIDADAS

13.2 Despesas Administrativas

Em 2022, o percentual das despesas em relação 
aos recursos garantidores dos Planos de 
Benefícios foi de 0,36% e 0,33% no exercício de 
2021.

2022 2021

Pessoal e Encargos 6.404 5.591

Dirigentes 1.893 1.616

Pessoal e Próprio 4.511 3.974

Estagiários - -

Outras Despesas 1

Treinamento Congresso e Seminário 52 41

Viagens e Estadias - -

Serviços de Terceiros 1.281 1.187

Consultoria Atuarial 141 174

Serviços de Consultoria de Investimentos 43 66

Consultoria Jurídica 101 170

Tecnologia da Informação 720 625

Gestão/Planejamento Estratégico 20 -

Auditoria Contábil 172 39

Auditoria Atuarial/Benefícios                - 4

Custódia de Títulos                -             29

Avaliação/Reavaliação de Imóveis 12                   12

Serviços Terceirizados 73 67

Despesas Gerais 1.598 1.334

Tributos 528 460

Depreciações e Amortizações 64 72

TOTAL 9.928 8.684

1

(R$ mil)
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DESCRIÇÃO 2022 2021

Despesas Administrativas (9.928) (8.684)

PLANO PREVIDENCIAL A (9.045) (7.918)

PLANO PREVIDENCIAL B (883) (766)

13.3 Rateio das Despesas Administrativas

Disposto no Anexo A do Regulamento do Plano de Gestão Administrativa, aprovado pela 
Resolu-ção CONDEL nº 001, de 18 de janeiro de 2017, o rateio das despesas administrativas visa 
atender ao estabelecido na Resolução CNPC nº 48/2021, tendo como objetivo a segregação 
dos custos das despesas entre os Planos Previdenciais A e B. As despesas administrativas 
comuns a todos os Planos de Benefícios são rateadas proporcionalmente ao patrimônio de 
cada Plano Previdencial administrado pela PREVIRB, em relação ao patrimônio total 
consolidado.

No exercício de 2022 os pla-
nos encontravam-se supera-
vitários. A situação superavi-
tária foi mantida, porém em 
patamar inferior ao resultado 
obtido em 2020; em função 
da rentabilidade dos investi-
mentos não ter sido favorá-
vel no exercício de 2021; da 
destinação do Fundo Previ-
dencial (Plano A), bem como 
o aumento nas provisões
matemáticas.

2022 2021 2022 2021

FORMAÇÃO PLANO A PLANO B PLANO A PLANO B CONSOLIDADO

Resultado Líquido da Gestão Previdencial (140.617) 4.664 (130.861) 8.807 (135.953) (122.054)

Resultado Líquido da Gestão Administrativa - - - - - -

Resultado Líquido dos Investimentos 297.630 24.013 262.086 19.347 321.643 281.433

157.013 28.677 131.225 28.154 185.690 159.379

(-) Constituição de Provisões Atuariais (16.672) (25.876) (73.653) (26.454) (42.548) (100.107)

(-) Constituição do Fundo Previdencial (6.678) (5.112) - (4.958) (11.790) (4.958)

(+) Reversão do Fundo Administrativo - - - - - -

(-) Constituição do Fundo de Investimentos (403) (26) (363) (16) (429) (379)

Superávit ou Déficit do Exercício 133.260 (2.337) 57.209 (3.274) 130.923 53.935

Resultado Acumulado até o Exercício Anterior 374.693 4.582 427.684 7.856 379.275 435.540

(-/+) Constituição/Reversão de Fundo Revisão do Plano (12.599) - (110.200)        - -(12.599) (110.200)

Resultado Acumulado até o Exercício Atual 495.354 2.245 374.693 4.582 497.599 379.275

(R$ mil)

13. EQUILÍBRIO TÉCNICO

(R$ mil)

TOTAL
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Plano Previdencial A

O Plano encontra-se superavitário no 
encerra-mento deste exercício. Considerando 
que o valor do superávit técnico existente no 
Plano exce-deu o limite permitido pelo art. 15 
da Resolução CNPC nº 30/2018, para a Reserva 
de Contingência, o excedente, alocado em 
Reserva Especial, mantidos no triênio de 2019 a 
2021, apurado em 31 de dezembro de 2022, no 
valor de R$ 12.599 foi destinado para 
constituição do Fundo Previdencial de Revisão 
de Plano de Reserva Especial de 2019, em face 
da destinação obrigatório deste valor.

Cumpre ressaltar que o limite máximo da Reser-
va de Contingência foi apurado observando 
as regras contidas na Resolução CNPC nº 
30/2018, e considerou como base de cálculo a 
Duração do Passivo do Plano A, posicionada 
em 31 de dezembro de 2022, de valor 9,11 anos 
(9,32 anos em 2021), ficando o limite em 19,11% 
das Provisões Matemáticas. 

Da totalidade do superávit apurado em 31 
de dezembro de 2021, o montante de R$ 
361.344 mil alocado na Reserva de 
Contingência e  R$ 134.010 mil em Reserva 
Especial para Revisão do Plano, em 
conformidade com a Resolução CNPC nº 
30/2018.

No exercício de 2022, a meta atuarial do Plano foi 
de 9,91%, composta pelo INPC de 5,93% acresci-
da da taxa de juros de 3,76% a.a., enquanto a 
rentabilidade alcançada no exercício foi de 
11,72%, representando um ganho atuarial 
de 2,39%.

Plano Previdencial B

No Plano Previdencial B, o superávit do Plano 
pas-sou de R$ 4.582 para R$ 2.245, representando 
uma diminuição de 51%, ou diminuição de R$ 
2.337.

Do superávit apurado em 31 de dezembro 
de 2022, em sua totalidade foi alocado em 
Reserva de Contingência (R$ 2.245 mil) em 
conformidade com a Resolução CNPC nº 
30/2018, que representa 3,13% das Provisões 
Matemáticas Totais do Plano estruturadas na 
modalidade de Benefício Definido, e, com 
uma duração do Passivo apurada no exercício 
de 2021 de 13,97 anos (14,57 anos em 2021), 
o limite da Reserva de Contingência é de 
23,97%.

No exercício de 2022, a meta atuarial do 
Plano foi de 9,91%, composta pelo INPC de 
5,93% acrescida da taxa de juros de 3,76% 
a.a., enquanto a rentabilidade alcançada no 
exercício foi de 9,87%, representando uma 
perda atuarial de 0,04%.

15. OUTRAS INFORMAÇÕES RELEVANTES

15.1 Taxa de Juros Atuarial

Conforme determina a Resolução CNPC 
nº 30/2018, no seu § 2°do Artigo 5º, a taxa de 
juros real anual, corresponderá ao valor 
esperado da rentabilidade futura de seus 
investimentos, sen-do que a EFPC poderá 
adotar taxa de juros real anual limitada ao 
intervalo compreendido entre 70% da taxa de 
juros parâmetro e 0,4% a.a. acima da taxa de 
juros parâmetro.

A Taxa de Juros Parâmetro em vigor, 
conforme especificações da Portaria PREVIC nº 
373, de 27 de abril de 2022, é calculada de 
acordo com a Estrutura a Termo de Taxa de 
Juros Média e atualizada anualmente. Os 
limites mínimos e máximos serão definidos com 
base na duração do passivo de cada Plano de 
Benefícios.

Considerando a Instrução PREVIC n° 33/2020, foi 
avaliado o retorno anual esperado das carteiras 
de ativos a partir do fluxo do passivo do 
Plano de Benefícios. A demonstração da 
convergência da taxa de juros ocorreu por 
meio da apuração da Taxa Interna de Retorno 
(TIR) da rentabilidade real gerada pelo fluxo 
de caixa dos ganhos financeiros do Plano, con- 
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siderando um nível de confiança de no 
mínimo 50%.

A taxa de juros do Plano Previdencial A adotada 
é de 3,76% a.a., considerando a duração do 
passivo de 9,11 anos.

Com relação ao Plano B, a taxa de juros é a 
mesma, porém a duração do passivo é de 13,97 
anos.

15.2 Ajustes de Precificação dos Títulos 
Públicos Federais x Duração do Passivo

A Instrução PREVIC n° 33/2020, esclarece a defi-

nição da duração do passivo e da taxa de juros 
parâmetros, de que trata a Resolução CNPC 
nº 30/2018. O ajuste de precificação é divulgado 
no Demonstrativo do Ativo Líquido do Plano de 
Benefícios (DAL), resultando na apuração do 
Equilíbrio Técnico Ajustado.

Esse ajuste está restrito aos títulos públicos 
federais atrelados a índice de preços 
classificados na categoria títulos mantidos até 
o vencimento cujos prazos e montantes de 
recebimento de principal e juros sejam iguais 
ou inferiores aos prazos e montantes de 
pagamentos de benefícios que tenham seu va-

lor ou nível previamente estabelecidos e cujo 
custeio seja determinado atuarialmente, de 
forma a assegurar sua concessão e 
manutenção, bem como àqueles que ad-
quirirem características de benefício definido na 
fase de concessão.

Seguem abaixo as informações sobre o controle 
e o acompanhamento contábil e financeiro 
dos títulos objetos dos ajustes de precificação 
e divulgação da duração do passivo dos 
Planos, de acordo com os normativos acima.

Posição em 31.12.22

Mantidos até o Vencimento Até 
01 ano

01 a 05 
anos

05 a 10 
anos

10 a 15 
anos

15 a 20 
anos

Acima 20 
anos

Valor 
Contábil

Valor 
Ajustado

Valor do 
Ajuste

1. Títulos Públicos

NTN-B - Quantidade       51.955    87.786   157.542   68.050  25.891 41.674

NTN-B – Valor (R$)         2.085 366.510 658.147  269.814   114.632 184.042 1.595.230 1.805.328 210.097

•• Plano Previdencial A

Duração do Passivo: 9,11
Duração do Ativo: 7,38

(R$ mil)

-
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Posição em 31.12.21

Mantidos até o Vencimento Até
01 ano

01 a 05 
anos

05 a 10 
anos

10 a 15 
anos

15 a 20 
anos

Acima 20 
anos

Valor 
Contábil

Valor 
Ajustado

Valor do 
Ajuste

1. Títulos Públicos

NTN-B - Quantidade 28.770 159.741 113.520 68.050 24.891 41.614 -

NTN-B – Valor (R$) 1.112 621.530 450.284 254.958 104.571 174.425 1.606.881 1.802.839 195.958

Duração do Passivo: 9,32
Duração do Ativo: 6,96

Posição em 31.12.22

Mantidos até o Vencimento Até 
01 ano

01 a 05 
anos

05 a 10 
anos

10 a 15 
anos

15 a 20 
anos

Acima 20 
anos

Valor 
Contábil

Valor 
Ajustado

Valor do 
Ajuste

1. Títulos Públicos

NTN-B - Quantidade        2.300  5.600 7.400 4.600 2.544  4.756 -

NTN-B - Valor (R$) 93 23.750    31.352 19.589 10.660 22.237 107.681 119.871 12.190

•• Plano Previdencial B

Duração do Passivo: 13,97
Duração do Ativo: 8,38

(R$ mil)

(R$ mil)
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Duração do Passivo: 14,57
Duração do Ativo: 9,33
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Posição em 31.12.21

Mantidos até o Vencimento Até 
01 ano

01 a 05 
anos

05 a 10 
anos

10 a 15 
anos

15 a 20 
anos

Acima 20 
anos

Valor 
Contábil

Valor 
Ajustado

Valor do 
Ajuste

1. Títulos Públicos

NTN-B - Quantidade        1.230  7.900 8.000 4.000 2.544  4.756 -

NTN-B - Valor (R$) 48 17.089    32.145 16.211 10.088 21.091 96.672 108.702 12.029

(R$ mil)

15.3. Normas Regulamentares PREVIC

Normas publicadas neste exercício que 
entraram em vigor a partir de janeiro de 2023: 

• Resolução CNPC Nº 50, de 16 de fevereiro de
2022 - Dispõe sobre os institutos do benefício
proporcional diferido, da Portabilidade, do Res-
gate e do Autopatrocínio em Planos de
Entidades Fechadas de Previdência
Complementar.

•• Resolução PREVIC Nº 18, de 22 de dezembro
de 2022 – Dispõe sobre os procedimentos contá-
beis, o plano contábil padrão, a função e funcio-
namento das contas.

15.4. Ocorrências envolvendo ex-funcionário 
da PREVIRB

No curso do exercício de 2023, a Entidade 
identificou que as Demonstrações Financeiras 
do exercício de 2022 poderiam apresentar 
inconsistências, resultantes de um ato de fraude 
documental praticado de forma exclusiva por 
um ex-funcionário da PREVIRB. O Conselho 
Deliberativo da PREVIRB se reuniu juntamente 
com  a Diretoria Estatutária da Entidade, 
deliberando pela imediata contratação 
da empresa especializada 
PricewaterhouseCoopers Serviços Corporativos 
& Recovery Ltda. (PwCSCR") para a realização de 
trabalho de investigação  forense, visando apu-

rar os fatos ocorridos. A ocorrência 
foi comunicada aos órgãos competentes 
bem como aos Participantes em total 
conformidade com as normas vigentes. 

O ex-funcionário confessou ter adulterado 
documentos visando cumprir o prazo 
regulatório de publicação e arquivamento 
das Demonstrações Financeiras perante o 
órgão regulador. Após a conclusão dos 
trabalhos da PwCSCR, o relatório final não 
revelou novos fatos além da fraude 
confessada pelo ex-funcionário da 
Entidade, especialmente no que diz 
respeito a impactos financeiros negativos 
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nos números da PREVIRB. Importante frisar que 
os trabalhos da investigação da PwCSCR  foram 
submetidos a uma supervisão (shadow 
investigation) da EY (Ernst & Young) e KPMG 
Brasil, esta última na qualidade de auditor 
externo da Patrocinadora. Ambas as referidas 
empresas não identificaram quaisquer outras ir-
regularidades.

Neste contexto, as Demonstrações Financeiras e 
suas respectivas Notas Explicativas, aqui 
apresentadas, refletem fielmente a situação eco-
nômico-financeira da Entidade, cujo processo de 
auditoria foi integralmente concluído para o 
exercício encerrado em 31 de dezembro de 2022.

Adicionalmente, 

CFC nº 1.297, de 17 de setembro de 2010, informa-
mos que os custos com a remuneração total atri-
buída ao Pessoal Chave  da Administração 
(Diretoria Executiva) foi de R$ 1.893 no de 2022    
(R$ 1.616 no ano anterior de 2021).

Com relação a títulos adquiridos (debêntures) 
cujo emissor é a Patrocinadora IRB(Re), a 
Entidade possui atualmente as seguinte posições:
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Posição em 31.12.21

Mantidos até o Vencimento Até 
01 ano

01 a 05 
anos

05 a 10 
anos

10 a 15 
anos

15 a 20 
anos

Acima 20 
anos

Valor 
Contábil

Valor 
Ajustado

Valor do 
Ajuste

1. Títulos Públicos

NTN-B - Quantidade        1.230  7.900 8.000 4.000 2.544  4.756 -

NTN-B - Valor (R$) 48 17.089    32.145 16.211 10.088 21.091 96.672 108.702 12.029
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JOÃO BOSCO QUADROS BARROS
Superintendente Geral

CPF 029.145.347-36

HELOISA FALKENBACH SANTORO
Diretora de Benefícios 

CPF 813.054.357-53

ANDRÉ LUIZ DA CUNHA RODRIGUES
Gerente de Controladoria e Contabilidade

CRC RJ 071134/O-8 / CPF 008.653.517-08

RENÉ SANTOS DE CASTRO
Diretor Financeiro e de Investimentos

CPF 359.210.137-49
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PARECERES

6.1. Parecer dos Auditores Independentes

Aos Conselheiros, Diretores, Patrocinadoras e 
Participantes da Fundação de Previdência 
dos Servidores do Instituto de Resseguros 
do Brasil IRB – PREVIRB 

RELATÓRIO DOS AUDITORES 
INDEPENDENTES SOBRE 

AS DEMONSTRAÇÕES CONTÁBEIS

1. Opinião

Examinamos as demonstrações contábeis 
da PREVIRB -  Fundação de Previdência  
dos  Serv idores  do Inst i tuto de 
Resseguros  do Brasi l  (“Entidade”), que 
compreendem o balanço patrimonial 
consolidado (representado pelo somatório de 
todos os planos de benefícios administrados 
pela Entidade, aqui denominados de 
consolidado, por definição da Resolução CNPC 
n° 43, de 06 de agosto de 2021 e alterações 
posteriores) em 31 de dezembro de 2022 e as 
respectivas demonstrações consolidadas da 
mutação do patrimônio social e do plano de 
gestão administrativa, e as demonstrações 
individuais por plano de benefícios que 
compreendem a demoinstração do ativo líqui-

do, da mutação do ativo líquido, e das 
provisões técnicas do plano de benefícios para 
o exercício findo nessa data, bem como as
correspondentes notas explicativas, incluindo
o resumo das principais políticas contábeis.

Em nossa opinião, as demonstrações 
contábeis acima referidas apresentam 
adequadamente, em todos os aspectos 
relevantes, a posição patrimonial e financeira 
consolidada da PREVIRB - Fundação de 
Previdência dos Servidores do Instituto de 
Resseguros do Brasil e individual por plano de 
benefício em 31 de dezembro de 2022, e o 
desempenho consolidado e por plano de be-
nefício de suas operações para o exercício findo 
nessa data, de acordo com as práticas 
contábeis adotadas no Brasil aplicáveis às 
entidades reguladas pelo Conselho Nacional 
de Previdência Complementar - CNPC.

2. Base para opinião

Nossa auditoria foi conduzida de acordo com 
as normas brasileiras e internacionais de 
auditoria. Nossas responsabilidades, em 
conformidade com tais normas, estão 
descritas na seção a seguir, intitulada 
“Responsabilidades do auditor pela auditoria 
das demonstrações contábeis”. Somos inde-

pendentes em relação à Entidade, de acordo 
com os princípios éticos relevantes previstos 
no Código de Ética Profissional do Contador 
e nas normas profissionais emitidas pelo 
Conselho Federal de Contabilidade, e cum-
primos com as demais responsabilidades éticas 
de acordo com essas normas. Acreditamos que a 
evidência de auditoria obtida é suficiente e 
apropriada para fundamentar nossa opinião.

3. Outros assuntos

3.1. Auditoria de valores correspondentes

As demonstrações contábeis da Entidade para 
o exercício findo em 31 de dezembro de 2021
foram auditadas por outro auditor independente
que emitiu relatório, em 24 de março de 2022,
com uma opinião sem modificação sobre essas
demonstrações contábeis.

4. Responsabilidades da diretoria e da
governança pelas demonstrações contábeis

A diretoria é responsável pela elaboração e 
adequada apresentação das demonstrações 
contábeis de acordo com as práticas 
contábeis adotadas no Brasil aplicáveis às 
entidades reguladas pelo Conselho Nacional 
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de Previdência Complementar - CNPC e 
pelos controles internos que ela determinou 
como necessários para permitir a elaboração 
de demonstrações contábeis livres de 
distorção relevante, independentemente se 
causada por  fraude  ou erro. Na elaboração das 
demonstrações contábeis, a diretoria é 
responsável pela avaliação da capacidade de 
a Entidade continuar operando, divulgando, 
quando aplicável, os assuntos relacionados 
com a sua continuidade operacional e o uso 
dessa base contábil na elaboração das 
demonstrações contábeis, a não ser que a 
diretoria pretenda liquidar a Entidade ou 
cessar suas operações, ou não tenha 
nenhuma alternativa realista para evitar o 
encerramento  das operações.

Os responsáveis pela governança da 
Entidade são aqueles com responsabilidade 
pela supervisão do processo de elaboração das 
demonstrações contábeis.

5. Responsabilidades do auditor pela audito-
ria das demonstrações contábeis

Nossos objetivos são obter segurança razoável 
de que as demonstrações contábeis, tomadas 

em conjunto, estão livres de distorção relevan-
te, independentemente se causada por fraude 
ou erro, e emitir relatório de auditoria conten-
do nossa opinião. Segurança razoável é um 
alto nível de segurança, mas não uma garantia 
de que a auditoria realizada de acordo com as 
normas brasileiras e internacionais de 
auditoria sempre detecta as eventuais 
distorções relevantes existentes. As distorções 
podem ser decorrentes de fraude ou erro e 
são consideradas relevantes quando, 
individualmente ou em conjunto, possam 
influenciar, dentro de uma perspectiva 
razoável, as decisões econômicas dos 
usuários tomadas com base nas referidas 
demonstrações contábeis.

Como parte da auditoria realizada de acordo 
com as normas brasileiras e internacionais 
de auditoria, exercemos julgamento 
profissional e mantemos ceticismo profissional 
ao longo da auditoria. Além disso:
•• Identifi amos e avaliamos os riscos de distor-
ção relevante nas demonstrações contábeis,
independentemente se causada por fraude ou
erro, planejamos e executamos procedimentos
de auditoria em resposta a tais riscos, bem como
obtemos evidência de auditoria apropriada e su-
ficien e para fundamentar nossa opinião. O risco

de não detecção de distorção relevante resul-
tante de fraude é maior do que o proveniente de 
erro, já que a fraude pode envolver o ato de bur-
lar os controles internos, conluio, falsifi ação, 
omissão ou representações falsas intencionais.

• Obtemos entendimento dos controles internos
relevantes para a auditoria para planejarmos
procedimentos de auditoria apropriados às cir-
cunstâncias, mas, não com o objetivo de expres- 
sarmos opinião sobre a eficácia dos controles
internos da Entidade.

• Avaliamos a adequação das políticas contá-
beis utilizadas e a razoabilidade das estimativas
contábeis e respectivas divulgações feitas pela
diretoria.

• Concluímos sobre a adequação do uso, pela
diretoria, da base contábil de continuidade
operacional e, com base nas evidências de
auditoria obtidas, se existe incerteza relevante
em relação a eventos ou condições que pos-
sam levantar dúvida significativa em relação
à capacidade de continuidade operacional da
Entidade. Se concluirmos que existe incerteza
relevante, devemos chamar atenção em nos-
so relatório de auditoria para as respectivas
divulgações nas demonstrações contábeis ou
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ERNST & YOUNG Auditores 
Independentes S/S Ltda.
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incluir modifi ação em nossa opinião, se as di-
vulgações forem inadequadas. Nossas conclu-
sões estão fundamentadas nas evidências de 
auditoria obtidas até a data de nosso relató-
rio. Todavia, eventos ou condições futuras po-
dem levar a Entidade a não mais se manter em  
continuidade operacional.

•• Avaliamos a apresentação geral, a estrutura e
o conteúdo das demonstrações contábeis, in-
clusive as divulgações e se essas demonstrações
contábeis representam as correspondentes tran-
sações e os eventos de maneira compatível com
o objetivo de apresentação adequada.

Comunicamo-nos com os responsáveis pela go-

vernança a respeito, entre outros aspectos, 
do alcance e da época dos trabalhos de 
auditoria planejados e das constatações 
significativas de auditoria, inclusive as 
deficiências significativas nos controles 
internos que  eventualmente tenham sido 
identificadas durante nossos trabalhos.

São Paulo, 16 de fevereiro de 2024.

Diana Yuke Naki dos Santos 
Contadora CRC SP - 300514/O
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Thiago Gomes do Carmo
Presidente 

PARECER DO CONSELHO FISCAL

6.2. Parecer do Conselho Fiscal

O Conselho Fiscal da FUNDAÇÃO DE PREVIDÊNCIA DOS SERVIDO-
RES DO INSTITUTO DE RESSEGUROS DO BRASIL - PREVIRB, no uso 
de suas atribuições estatutárias, declara haver procedido ao exa-
me do Balanço Patrimonial Consolidado, da Demonstração da 
Mutação do Patrimônio Social Consolidada e Demonstração do 
Plano de Gestão Administrativa Consolidada, das Demonstrações 
do Ativo Líquido por Plano, da Mutação do Ativo Líquido por Pla-
no e das Obrigações Atuariais por Plano de Benefícios, relativos ao 
exercício findo em 31 de dezembro de 2022, e com base nas No-
tas Explicativas, no Parecer da Mercer Human Resource Consulting 
Ltda., referente ao Plano Previdencial A, datado de 08/03/2023, e 
no Parecer da Mercer Human Resource Consulting Ltda., referen-
te ao Plano Previdencial B, datado de 08/03/2023, e sobre as Re-
servas Matemáticas calculadas conforme Avaliação Atuarial de 
08/03/2023, referente aos Planos Previdenciais “A” e “B”, conside-

rando o que consta no Relatório da Auditoria independente 
da Ernst & Young Auditores Independentes, datado de 
16/02/2024 concluiu, por unanimidade, que as referidas 
demonstrações refletem, adequadamente, a situação 
financeira e patrimonial da  FUNDAÇÃO DE PREVIDÊNCIA DOS 
SERVIDORES DO INSTITUTO DE  RESSEGUROS DO BRASIL - 
PREVIRB e, manifesta-se pela aprovação dos citados documentos.

O Conselho recomenda que as Demonstrações Contábeis ora apro-
vadas e seus respectivos pareceres, no que respeita à sua divulga-
ção aos participantes e assistidos, por meio eletrônico ou a eles 
encaminhadas, mediante sua solicitação, estejam de acordo com 
o disposto na Resolução CNPC nº 32, de 04/12/2019 e na
Resolução PREVIC nº 23, de 14/8/2023.

Rio de Janeiro, 19 de fevereiro de 2024.
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PARECER DO CONSELHO DELIBERATIVO

6.3. Parecer do Conselho Deliberativo

O CONSELHO DELIBERATIVO da Fundação de Previdência dos Servidores do IRB 
- PREVIRB, reunido em sessão extraordinária do dia 19 de fevereiro de 2024
usando das atribuições que lhe confere o inciso IV do artigo 15 do Estatuto:

RESOLVEU, por unanimidade,

aprovar as Demonstrações Contábeis relativas ao exercício de 2022, após terem 
sido apreciadas e aprovadas pelo Conselho Fiscal.

Rio de Janeiro, 19 de fevereiro de 2024.

Bernardo Netto Arruda
Presidente
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https://www.previrb.com.br

Av. Marechal Câmara, nº 160 / salas 1633/1634
Centro - Rio de Janeiro / RJ
CEP: 20020-080

ATENDIMENTO AO PARTICIPANTE

POR TELEFONE: 21 2277.1999, 
de Segunda à Sexta, das 9h às 17h.

PRESENCIAL: Segunda e Quarta, das 9h às 17h, 
mediante agendamento prévio.
PRESENCIAL: Segunda e Quarta, das 9h às 17h, 
mediante agendamento prévio.

Fundação de Previdência dos 
Servidores do IRB - PREVIRB




